
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.669 - PE (2016/0239014-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, 
VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a 
Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso Especial, quando o  
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência dominante sobre o tema em 
julgamento" (AgInt no REsp 1.349.008/PR, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016).
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
 

Brasília (DF), 07 de março de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1576624 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2017 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.625.669 - PE (2016/0239014-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela União, contra decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC/1973. 
NÃO CARACTERIZAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE DANOS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. MATÉRIAS DE DEFESA DO 741 DO CPC/1973. OFENSA A 
COISA JULGADA. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. JUROS DE MORA. 
REGIME DA LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. ESPECIAL 
EFICÁCIA VINCULATIVA DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 
1.205.946/SP. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO PARA, 
NESSA EXTENSÃO, DAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões de agravo interno, a recorrente alega em síntese a impossibilidade de se 

negar provimento a recurso especial em decisão monocrática, com respaldo em jurisprudência 

dominante do Superior Tribunal de Justiça. Aduz que a nova sistemática do novo Código de 

Processo Civil não autoriza que o relator decida monocraticamente com base em jurisprudência 

dominante do Tribunal de origem.

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do presente agravo.

Impugnação ao agravo interno às fls. 842/845 (e-STJ).

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. ART. 932, 
VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, § 4º, III, DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a 
Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso Especial, quando o  
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência dominante sobre o tema em 
julgamento" (AgInt no REsp 1.349.008/PR, Relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016).
2. Agravo interno não provido. 

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

De início, cabe registrar que o acórdão regional foi publicado na vigência do 

CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, deve ser observada 

a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ na Sessão 

de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça ).

Por outro lado, a decisão singular que negou provimento ao agravo em recurso especial 

encontra suporte na Súmula 568/STJ, que autoriza o relator, monocraticamente e no Superior 

Tribunal de Justiça, a dar ou negar provimento ao recurso quando houver jurisprudência 

dominante acerca do tema (Corte Especial, DJe 17/3/2016). Nessa linha de percepção, menciono 

o seguinte precedente:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO NA ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
Nº 2 DO STJ. VERBAS RECEBIDAS ACUMULADAMENTE. FATO GERADOR 
OCORRIDO ANTES DO ADVENTO DA MP Nº 497/2010, CONVERTIDA NA 
LEI Nº 12.350/2010. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA LEI Nº 7.713/88. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 568 DO STJ.
1. Nos termos do art. 105 do CTN, a legislação tributária se aplica aos fatos 
geradores futuros e pendentes, não se aplicando, portanto, a fatos geradores 
pretéritos, salvo nas hipóteses do art. 106 do CTN, o que não é o caso dos autos. 
Tal conclusão também se extrai do caput do art. 144 do CTN, segundo o qual o 
lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se 
pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
2. Inaplicabilidade do art. 12-A da Lei nº 7.713/88 aos fatos geradores ocorridos 
antes de 2010, ou seja, do advento da MP nº 497/2010, convertida na Lei nº 
12.350/2010, que o incluiu na Lei nº 7.713/88. Precedentes.
3. Incidente o teor da Súmula nº 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando 
houver entendimento dominante acerca do tema".
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1.597.815/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 19/8/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO  ESTADUAL.  RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO 
PARANÁ PROVIDO, EM FACE  DA  EXISTÊNCIA  DE  OFENSA  AO ART. 
535, II, DO CPC/73. AGRAVO INTERNO  QUE IMPUGNA QUESTÃO NÃO 
APRECIADA, NA DECISÃO ORA AGRAVADA. AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  
RECURSAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. 
POSSIBILIDADE. ART. 932, VIII, DO CPC/2015 C/C O ART. 255, §  4º, III, 
DO RISTJ E SÚMULA 568/STJ. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA 
SÚMULA  211/STJ.  PRESCRIÇÃO  DO  DIREITO  DE AÇÃO. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA.  POSSIBILIDADE DE SER APRECIADA, NAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS, A QUALQUER TEMPO, INCLUSIVE EM SEDE 
DE REMESSA OFICIAL E EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada em 
02/05/2016,  que,  por sua vez, julgara Recurso Especial, interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II.  Limitando-se  a decisão agravada a acolher a tese de afronta ao art.  535, II, 
do CPC/73, sem examinar a questão de fundo - eventual ocorrência  de  
prescrição  do  direito  de  ação  -, carece a parte agravante, nesse ponto, de 
interesse recursal.
III. Nos termos do art. 932, VIII, do CPC/2015 c/c o art. 255, § 4º, III,  do  
RISTJ  e a Súmula 568/STJ, pode o Relator dar provimento a Recurso  Especial,  
quando  o  acórdão  recorrido  for  contrário  à jurisprudência dominante sobre o 
tema em julgamento.
IV.  É  pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido  de  
que  "o  art.  535  do CPC resta violado quando o órgão julgador,  instado  a  
emitir pronunciamento acerca dos pontos tidos como  omissos,  contraditórios ou 
obscuros e relevantes ao desate da causa,  não  enfrenta  a questão 
oportunamente suscitada pela parte" (STJ,  AgRg  no  REsp 1.065.967/RJ, Rel. 
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Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  26/11/2009).  No  mesmo  
sentido: STJ, AgRg no REsp 1.054.481/RJ,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  
NUNES  MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,  DJe de 23/09/2016; AgInt no 
REsp 1.611.298/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/09/2016.
V.  Também  é firme o entendimento segundo o qual "o conhecimento da matéria  
trazida a esta Corte por meio de recurso especial pressupõe a  ocorrência  de 
prévio questionamento realizado na origem, isto é, efetivo  juízo  de  valor  sobre 
o tema objeto das razões recursais" (STJ,  AgInt  no  REsp  1.588.603/PR,  Rel.  
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
28/09/2016).
VI.  Caso  concreto  em  que  a questão do cabimento dos Embargos de 
Declaração,  para  suscitar  omissão  acerca  de  matéria  de  ordem pública,  
restou  expressamente  apreciada, pelo Tribunal de origem, inexistindo  falar,  
portanto,  em  ausência de prequestionamento do art. 535 do CPC/73.
VII.  A  jurisprudência  do  STJ  "firmou-se  no  sentido  de que as matérias  de  
ordem  pública, tais como prescrição e decadência, nas instâncias  ordinárias,  
podem  ser  reconhecidas  a qualquer tempo, ainda que alegadas em embargos de 
declaração, não estando sujeitas a preclusão"  (STJ,  AgRg  no  AREsp  
686.634/DF,  Rel. Ministro MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA, DJe de 
09/08/2016). Em igual sentido: STJ, AgRg  no  REsp  1.335.503/MG,  Rel.  
Ministro  OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  DJe  de  04/02/2015;  REsp 
1.252.842/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 14/06/2011.
VIII.   No   caso,   a  sentença  -  que  determinou  a  revisão  do enquadramento  
funcional  da autora, observada a Súmula 85/STJ - foi mantida,  pelo  Tribunal  a  
quo,  em  sede de Apelação do Estado do Paraná  e também de Remessa 
Necessária. Em Embargos de Declaração, o Estado  do  Paraná arguiu omissão, 
quanto à prescrição do direito de ação,  relativamente à revisão do enquadramento 
funcional da autora, omissão  não  sanada, em 2º Grau, arguindo-se, no Especial, 
violação ao art. 535, II, do CPC/73. Na forma da jurisprudência, "o art. 475, I,  
do  CPC determina que o reexame necessário devolve ao Tribunal a apreciação  
de  toda  a  matéria  referente à sucumbência da Fazenda Pública, não se 
sujeitando ao princípio do quantum devolutum quantum appelatum,  de  modo 
que viola o art. 535, II, do CPC o acórdão que, em  embargos  de  declaração,  
não  enfrenta  ponto não apreciado na remessa  oficial"  (STJ,  AgRg  no  AgRg  
no  AgRg  no  AgRg no REsp 1.143.440/RS,  Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2010).
IX.   Agravo  interno  improvido,  com  manutenção  da  decisão  ora agravada, 
que reconheceu a violação ao art. 535, II, do CPC/73.
(AgInt no REsp 1349008/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 22/11/2016)

Portanto, permite-se a negativa de provimento monocrática do recurso especial fundada 

na jurisprudência dominante desta Corte superior, nos termos do enunciado da Súmula 568/STJ 

cujo conteúdo coaduna com o mister de uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da 

jurisprudência, conforme o art. 926, do CPC/2015.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento: 1576624 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/03/2017 Página  5 de 4



 
 

 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0239014-0 REsp 1.625.669 / PE

Números Origem:  00003242420064058303  00004438020144058310  002800000672015  200683030003248  
4438020144058310

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE IBIMIRIM 
ADVOGADO : BRUNO NOVAES BEZERRA CAVALCANTI  - PE019353 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), Herman Benjamin e Og Fernandes 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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